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Grupos de produtos e exemplos de produtos a que se aplicam os limites máximos de resíduos Captana Diclorvos Etião Folpete

5) Batatas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 (*) 0,01 (*) 0,01 0,1

Batatas primor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Batatas de conservação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6) Chá (preto, obtido a partir de folhas de Camellia sinensis) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,02 3 (*) 0,05
7) Lúpulo (seco, incluindo granulados e pó não concentrado) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,02 (*) 0,02 150
8) Cereais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,02 (*) 0,01 (*) 0,01

Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Trigo-mourisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Painço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Aveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Centeio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sorgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Triticale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Espelta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,02

(*) Limite de determinação analítica.
(a) Soma de captana e folpete.

Decreto-Lei n.o 236/2007
de 19 de Junho

O Decreto-Lei n.o 210/2000, de 2 de Setembro, trans-
pôs para a ordem jurídica interna a Directiva
n.o 97/78/CE, do Conselho, de 18 de Dezembro, que
fixa os princípios relativos à organização dos controlos
veterinários dos produtos provenientes de países ter-
ceiros introduzidos na Comunidade.

A aplicação deste diploma nacional mostrou que
importa incluir no mesmo uma norma que defina o pro-
cesso de constituição da lista dos postos de inspecção
fronteiriços (PIF), designadamente no que se refere à
inclusão e supressão daqueles.

O presente decreto-lei procede, por isso, à alteração
do Decreto-Lei n.o 210/2000, de 2 de Setembro.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 210/2000, de 2 de Setembro

Ao Decreto-Lei n.o 210/2000, de 2 de Setembro, é
aditado o artigo 8.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 8.o-A
Lista dos postos de inspecção fronteiriços

1 — A lista dos PIF, em vigor à data da publicação
do presente decreto-lei, pode ser alterada por adi-
tamento ou por supressão daqueles.

2 — O aditamento de PIF à lista a que se refere
o número anterior depende do cumprimento das
seguintes condições:

a) Apresentação de proposta pela autoridade com-
petente após verificação do cumprimento das con-

dições previstas no anexo II do presente decreto-lei,
do qual faz parte integrante, e na Decisão
n.o 2001/812/CE, da Comissão, de 21 de Novembro,
que estabelece as exigências para a aprovação dos
PIF responsáveis pelo controlo veterinário dos pro-
dutos provenientes de países terceiros introduzidos
na Comunidade;

b) Inspecção da Comissão, em colaboração com
a autoridade competente.

3 — A supressão de PIF à lista referida no n.o 1
pode ocorrer nos seguintes casos:

a) Se durante o controlo efectuado pela autoridade
competente se verificar que não cumprem as con-
dições previstas no anexo II do presente decreto-lei,
que dele faz parte integrante;

b) Se no decurso das inspecções efectuadas pela
Comissão Europeia se verificar que não cumprem as
condições previstas no anexo II do presente decreto-
-lei, que dele faz parte integrante, e o Estado membro
não atender às conclusões dessa inspecção num prazo
razoável, designadamente se as inspecções permitirem
concluir haver riscos graves para a saúde pública ou
para a saúde animal.

4 — A autoridade competente suspende a aprova-
ção de um posto de inspecção fronteiriço sempre que
motivos graves, em especial de saúde pública ou ani-
mal, o exijam e informa a Comissão e os outros Esta-
dos membros da suspensão, bem como dos motivos
que lhe deram origem.

5 — A aprovação do posto de inspecção fronteiriço
que tenha sido suspensa em conformidade com o dis-
posto no número anterior só pode ser restabelecida
nos termos da alínea a) do n.o 2.

6 — A Comissão estabelece e publica a lista dos
postos de inspecção fronteiriços aprovados, incluindo
os casos de suspensão temporária de aprovação.»
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Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Abril de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Luís Medeiros Vieira.

Promulgado em 24 de Maio de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Maio de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.o 237/2007

de 19 de Junho

O presente decreto-lei procede à transposição para
a ordem jurídica interna da Directiva n.o 2002/15/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Março,
relativa à organização do tempo de trabalho das pessoas
que exercem actividades móveis de transporte rodoviá-
rio, regulando determinados aspectos da duração e orga-
nização do tempo de trabalho de trabalhadores móveis
que participem em actividades de transporte rodoviário
efectuadas em território nacional e abrangidas pelo
Regulamento (CEE) n.o 3820/85, do Conselho, de 20
de Dezembro, ou pelo Acordo Europeu Relativo ao
Trabalho das Tripulações dos Veículos Que Efectuam
Transportes Internacionais Rodoviários (AETR), apro-
vado, para ratificação, pelo Decreto n.o 324/73, de 30 de
Junho.

Após a entrada em vigor da Directiva n.o 2002/15/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Março,
foi publicado o Regulamento (CE) n.o 561/2006, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 15 de Março, rela-
tivo à harmonização de determinadas disposições em
matéria social no domínio dos transportes rodoviários,
que altera os Regulamentos (CEE) n.o 3821/85 e (CE)
n.o 2135/98, do Conselho, e revoga o Regulamento
(CEE) n.o 3820/85, do Conselho. O Regulamento (CE)
n.o 561/2006, com excepção de três artigos que alteram
o Regulamento (CEE) n.o 3821/85 e que entraram em
vigor em 1 de Maio de 2006, entra em vigor em 11 de
Abril de 2007, mantendo-se o Regulamento (CEE)
n.o 3820/85 em vigor até essa data.

O projecto correspondente ao presente diploma foi
publicado para apreciação pública na separata do Bole-
tim do Trabalho e Emprego, n.o 6, de 28 de Junho de
2006. Os pareceres emitidos por organizações represen-
tativas de trabalhadores e de empregadores foram devi-
damente ponderados, tendo sido alteradas algumas dis-
posições do presente decreto-lei.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito e objecto

1 — O presente decreto-lei regula determinados
aspectos da organização do tempo de trabalho dos tra-
balhadores móveis em actividades de transporte rodo-
viário efectuadas em território nacional e abrangidas
pelo Regulamento (CE) n.o 561/2006, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 15 de Março, relativo à
harmonização de determinadas disposições em matéria
social no domínio dos transportes rodoviários, adiante
referido como regulamento, ou pelo Acordo Europeu
Relativo ao Trabalho das Tripulações dos Veículos Que
Efectuam Transportes Internacionais Rodoviários
(AETR), aprovado, para ratificação, pelo Decreto
n.o 324/73, de 30 de Junho.

2 — O presente decreto-lei transpõe para a ordem
jurídica interna a Directiva n.o 2002/15/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 11 de Março, relativa
à organização do tempo de trabalho das pessoas que
exercem actividades móveis de transporte rodoviário.

3 — O disposto nos artigos 3.o a 9.o prevalece sobre
as disposições correspondentes do Código do Trabalho.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a) «Local de trabalho» uma instalação da empresa,
bem como outro local, nomeadamente o veículo uti-
lizado, onde seja exercida qualquer tarefa ligada à rea-
lização do transporte;

b) «Semana» o período compreendido entre as 0 horas
de segunda-feira e as 24 horas de domingo;

c) «Tempo de disponibilidade» qualquer período, que
não seja intervalo de descanso, descanso diário ou des-
canso semanal, cuja duração previsível seja previamente
conhecida pelo trabalhador, nos termos previstos em
convenção colectiva ou, na sua falta, antes da partida
ou imediatamente antes do início efectivo do período
em questão, em que este não esteja obrigado a per-
manecer no local de trabalho, embora se mantenha ads-
trito à realização da actividade em caso de necessidade,
bem como, no caso de trabalhador que conduza em
equipa, qualquer período que passe ao lado do condutor
ou num beliche durante a marcha do veículo;

d) «Trabalhador móvel» o trabalhador, incluindo o
formando e o aprendiz, que faz parte do pessoal viajante
ao serviço de empregador que exerça a actividade de
transportes rodoviários abrangida pelo regulamento ou
pelo AETR.

Artigo 3.o

Informação

Sem prejuízo do disposto nos artigos 97.o a 101.o do
Código do Trabalho, o dever de informação do empre-


